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TECNOLOGIA ASSISTIVA E AUTISMO: 
um olhar sobre as escolas públicas municipais do Rio de Janeiro 
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Resumo 
Mudanças na educação brasileira determinaram o acesso de alunos com deficiência, Transtornos Globais 
do Desenvolvimento (TGD), incluindo o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e Altas Habilidades ou 
Superdotação às classes regulares de ensino. Para garantir esse acesso foi instituído o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), majoritariamente nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM). O 
Manual de Orientação do Programa de Implantação de SRM afirma que na composição dessas salas está 
prevista a Tecnologia Assistiva (TA) que engloba produtos, estratégias, serviços, recursos, metodologias e 
práticas com o objetivo de promover a participação, autonomia e funcionalidade de pessoas com deficiência, 
incapacidades permanentes ou momentâneas, mobilidade reduzida e TGD. Este artigo objetiva analisar as 
falas de 17 professores de SRM de alunos autistas do ensino fundamental de escolas da 8ª Corregedoria 
Regional de Educação (CRE) da rede pública municipal do Rio de Janeiro, em relação ao contexto e ao uso 
de TA por esses alunos. Os dados foram coletados em questionários e analisados com base em Bardin. 
Ficou evidenciado que a maioria dos professores de SRM possui formação inicial generalista para docência, 
pouco tempo de atuação em SRM e conhecimentos sobre TA, incluindo, em particular, as voltadas para 
pessoas com autismo. Além disso, constatou-se um grande quantitativo de alunos autistas nas SRM e a falta 
de articulação entre os professores da SRM e os profissionais da saúde que atendem seus alunos. Portanto, 
são necessários mais investimentos em TA. 
Palavras-chave: tecnologia assistiva; transtorno do espectro autista; salas de recursos multifuncionais. 

ASSISTIVE TECHNOLOGY AND AUTISM: 
A look at the public municipal schools of Rio de Janeiro  

Abstract 
Changes in Brazilian education have determined the access of students with disabilities, Pervasive 
Developmental Disorders, including Autism Spectrum Disorder (ASD), and High Skills or Giftedness to 
regular teaching classes. To guarantee this access, Specialized Educational Assistance was instituted, mainly 
in the Multifunctional Resource Rooms. The Guidance Manual for the Multifunctional Resource Rooms 
Implementation Program states that the composition of these rooms includes Assistive Technology (AT) 
that encompasses products, strategies, services, resources, methodologies, and practices with the aim of 
promoting the participation, autonomy, and functionality of people with disabilities, permanent or 
momentary disabilities, reduced mobility, and Pervasive Developmental Disorders. This article aims to 
analyze the speeches of 17 Resource Rooms Implementation teachers of autistic elementary school students 
from schools belonging to the 8th regional internal affairs department of the municipal public network in 
Rio de Janeiro, regarding the context and use of AT by these students. Data were collected through 
questionnaires and analyzed based on Bardin. It was evident that most Resource Rooms Implementation 
teachers have generalist initial training for teaching, little time working in Resource Rooms Implementation 
and knowledge about AT, including those aimed at people with autism; In addition, there was many autistic 
students in the Resource Rooms Implementation and a lack of articulation between the Resource Rooms 
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Implementation teachers and the health professionals who care for their students. Therefore, more 
investments in AT are needed. 
Keywords: assistive technology; autistic spectrum disorder; multifunctional resource rooms. 

TECNOLOGÍA DE ASISTENCIA Y AUTISMO: 
Una mirada a las escuelas públicas municipales de Río de Janeiro 

Resumen 
Los cambios en la educación brasileña determinaron el acceso de estudiantes con discapacidad, Trastornos 
Generalizados del Desarrollo (TGD), incluido el Trastorno del Espectro Autista y Altas Habilidades o 
Superdotación a las clases regulares de enseñanza. Para garantizar este acceso, se instituyó la Atención 
Educativa Especializada, principalmente en las Salas de Recursos Multifuncionales (SRM). Las orientaciones 
para el Programa de Implementación de SRM establecen que su composición incluye Tecnología Asistiva 
que engloba productos, estrategias, servicios, recursos, metodologías y prácticas con el objetivo de promover 
la participación, autonomía y funcionalidad de eses estudiantes. Este artículo analiza los discursos de 17 
profesores de SRM de alumnos autistas de enseñanza básica de escuelas pertenecientes al 8ª departamento 
regional de educación de la red pública municipal de Río de Janeiro, sobre el contexto y el uso de las TA 
por estos alumnos. Los datos fueron recolectados a través de cuestionarios y analizados con base en Bardin. 
Se evidenció que la mayoría de los docentes de SRM tienen formación inicial generalista para la docencia, 
poco tiempo trabajando en SRM y conocimientos sobre TA, incluyendo, en particular, las dirigidas a 
personas con autismo; además, había una gran cantidad de estudiantes autistas en las SRM y falta de 
articulación entre los profesores de las SRM y los profesionales de la salud que atienden a sus estudiantes. 
Por lo tanto, se necesitan más inversiones en TA. 
Palabras clave: tecnología asistiva; trastorno del espectro autista; salas de recursos multifuncionales. 

INTRODUÇÃO 

A Constituição da República de 1988 (Brasil, 1988), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) de 1996 (Brasil, 1996), a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 
da Educação Inclusiva (Brasil, 2008) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência/Estatuto da Pessoa com Deficiência (Brasil, 2015) garantem e orientam o acesso e a 
permanência de pessoas com deficiência, Transtornos Globais do Desenvolvimento (TGD), dentre 
os quais o Transtorno do Espectro Autista (TEA), e altas habilidades e superdotação, 
preferencialmente, nas classes regulares de ensino. Para apoiar essa permanência, a LDB de 1996 
instituiu o AEE, um “[...] conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 
organizados institucional e continuamente” (Brasil, 2011) e ofertado majoritariamente nas Salas de 
Recursos Multifuncionais (SRM). As SRM são “[...] ambientes dotados de equipamentos, 
mobiliários e materiais didáticos e pedagógicos” que devem atender ao aluno público-alvo da 
educação especial no contraturno, ou seja, no turno oposto ao que ele frequenta a turma regular 
(Brasil, 2011). Essas mudanças fizeram a educação especial ser vista “[...] não mais como uma 
‘educação diferente da educação regular’, mas sim como uma modalidade de ensino que deve 
dialogar com todas as esferas educativas” (Braga, Prado, Cruz, 2018, p. 98). Além disso, houve um 
aumento do público-alvo da educação especial em classes regulares de ensino (Brasil, 2020; 
Calheiros et al., 2019), sendo o número de matrículas de pessoas com TEA superior ao número de 
matrículas de pessoas com deficiência (Santos, Elias, 2018). 

O Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-V (APA, 2014), 
manual de referência mundial no diagnóstico de transtornos mentais, define o TEA como um TGD 
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que acarreta prejuízos persistentes na comunicação social recíproca e na interação social, além de 
padrões, interesses ou atividades restritas e repetitivas. 

Os docentes de SRM podem atender crianças de 0 a 14 anos de idade, jovens e adultos em 
tempo integral ou parcial. A Lei Municipal nº 6.432 de 2018 dispõe sobre a Política de Educação 
Especial na perspectiva da Educação Inclusiva para alunos com deficiência e altas 
habilidades/superdotação da Rede Pública Municipal de Ensino do Rio de Janeiro e estabelece o 
AEE preferencialmente em sua rede pública de ensino e em SRM, classes e escolas especiais, classes 
pedagógicas hospitalares ou atendimento educacional especializado domiciliar (Rio de Janeiro, 
2018). Segundo essa lei, a jornada de trabalho do professor do AEE deve ser preferencialmente de 
40 horas semanais, e docentes com essa jornada de trabalho devem atender 20 alunos. Para 
docentes de SRM com jornada de trabalho de 22 horas e meia, o total de alunos atendidos deve ser 
10. 

O objetivo deste trabalho é analisar as falas de professores de SRM de alunos autistas do 
ensino fundamental de escolas da 8ª CRE1 da rede pública municipal do Rio de Janeiro, em relação 
ao contexto e ao uso de TA por seus alunos autistas. Traçaremos um perfil desses professores, 
identificaremos recursos de TA usados por alunos autistas atendidos por esses docentes e 
examinaremos as possibilidades do uso de TA por esses alunos para a comunicação no ambiente 
escolar. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A presente pesquisa2 é qualitativa e exploratória. Qualitativa ao priorizar a compreensão 
das realidades sociais, tendo como objetivo examinar situações específicas em suas particularidades 
espaciais e temporárias, fundamentando-se nas “[...] expressões e atividades das pessoas em seus 
contextos de vida” (Mussi et al., 2019, p. 417). Exploratória à medida que “[...] têm como objetivo 
proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explicito ou a 
constituir hipóteses” (Gil, 2002, p. 41). Os procedimentos adotados na pesquisa foram: submissão 
ao Comitê de ética, procedimentos para autorização de pesquisa junto à SME do Rio de Janeiro, 
contato com os participantes da pesquisa, esclarecimentos iniciais sobre a pesquisa junto aos 
participantes, assinatura dos termos de consentimento livre e esclarecido, coleta de dados por meio 
de questionário, categorização e análise dos dados dos questionários com base nos princípios de 
Bardin (2011). 

Os critérios de inclusão como participante no presente estudo foram: atuar como docente 
na SRM da 8ª CRE e estar atendendo pelo menos 1 aluno autista durante a etapa de coleta de dados 
da pesquisa. 

Participaram 17 professores que responderam a um questionário composto por questões 
fechadas e, majoritariamente, por questões abertas. Hill e Hill (1998) explicam que as questões 
abertas são aquelas que exigem uma resposta construída pelo respondente e as fechadas são aquelas 
que apresentam alternativas de resposta pré-definidas. O questionário utilizado, validado com 

 
1 A 8ª Corregedoria Regional de Educação engloba os bairros de Bangu, Campo dos Afonsos, Deodoro, Guadalupe, 
Magalhães Bastos, Marechal Hermes, Padre Miguel, Realengo, Santissímo, Senador Camará, Sulacap, Vila Kennedy e 
Vila Militar. 
2 O presente estudo é um recorte da dissertação de Rafaela Faria da Silva apresentada ao Programa de Pós-graduação 
em Educação da Universidade Estácio de Sá como parte dos requisitos necessários para a obtenção do título de Mestre 
em Educação, sob a orientação da Prof.ª Dr.ª Stella Maria Peixoto de Azevedo Pedrosa.  
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auxílio do grupo de pesquisa LEP-TEC3, contou com as seguintes questões: Qual é a sua formação 
que o habilita para o magistério? Há quantos anos é professor (a)? Há quanto tempo atua em SRM? 
Já trabalhou em outras áreas da educação especial/inclusiva? Qual outra função/cargo você 
exerceu na educação especial? Quantos alunos autistas atende atualmente em SRM? Você sabe o 
que é tecnologia assistiva? Em caso afirmativo, explique o que é. Você utiliza algum recurso de 
tecnologia assistiva com seus alunos autistas? Qual(is)? Você planeja ou já planejou utilizar algum 
outro recurso de Tecnologia Assistiva com algum desses alunos? Em caso afirmativo, qual(is)? 

Após a testagem e posteriores ajustes no questionário, foi proposta a participação na 
pesquisa aos professores de SRM da 8ª CRE da SME do Rio de Janeiro por meio de um grupo de 
conversa desses docentes em um aplicativo de mensagens. Dezessete docentes aceitaram essa 
participação e responderam ao questionário individual e remotamente por meio da plataforma 
Google Forms no período de 3 de outubro de 2022 a 16 de novembro de 2022. Os dados dos 
questionários foram categorizados e analisados considerando a análise de conteúdo proposta por 
Bardin (2011), tendo sido levantadas as seguintes categorias: experiência na educação 
especial/inclusiva; compreensão do que seja tecnologia assistiva; utilização efetiva da tecnologia 
assistiva. 

Os participantes da pesquisa foram identificados por letras do alfabeto sem relação com 
seus nomes e o termo professor foi utilizado como uma palavra genérica sem relação com o gênero 
dos participantes a fim de avigorar o sigilo ético da pesquisa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A figura 1 traz o resultado da análise dos questionários sobre a formação inicial para o 
magistério dos participantes da pesquisa. 
  

 
3 Laboratório de Estudos e Pesquisas – Tecnologia, Educação e Cultura, grupo de pesquisa certificado junto ao CNPq, 
coordenado pela prof. ª Stella Maria Peixoto de Azevedo Pedrosa.  
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Figura 1: Formação docente 

 
Fonte: Dados da pesquisa 

A maioria dos participantes possui formação inicial para o magistério na graduação em 
pedagogia e em curso Normal, resultado semelhante ao de Galvão Filho e Miranda (2012). 
Caramori, Mendes e Picharillo (2018) assinalam essa prevalência de atuação do docente generalista, 
licenciado em pedagogia, na educação especial. incluindo a SEM. 

[...] é possível encontrar alguns professores formados em Pedagogia com habilitação e, 
em menor escala, professores com Licenciatura em Educação Especial. Essa 
configuração, como aponta Garcia (2011), indica a formação de um professor 
generalista, mais pedagógico que especializado, visto que a base desse profissional da 
educação especial e do ensino comum é a mesma. (Caramori, Mendes, Picharillo, 2018, 
p. 127). 
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Figura 2: Tempo de atuação na docência 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

De acordo com a figura 2, nenhum professor possui menos de 4 anos de atuação na 
docência. Algumas possíveis causas podem estar relacionadas a esses resultados. Primeiro, na SME 
do Rio de Janeiro não há o cargo de professor de AEE ou de SRM. A docência nas SRM é uma 
função nessa secretaria e, como há um período probatório de 3 anos para os docentes da SME 
carioca e suas admissões se dão exclusivamente por concursos público de provas e títulos, é pouco 
provável que um professor seja remanejado para a SRM antes do término desse período. 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 
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Como em Garcia (2017), o cruzamento dos dados referentes ao tempo de docência (figura 
2) e ao tempo de atuação em SRM (figura 3) mostra uma prevalência de professores com muito 
tempo de experiência docente e atuação recente em SRM. Esse fato pode ser explicado por uma 
identificação com a educação especial fruto de anos de experiência docente. Podemos analisar essa 
identificação à luz dos estudos de Huberman (2013): no ciclo de vida profissional dos professores, 
a entrada na carreira docente corresponde a uma fase de descobertas e incertezas e a fase de 
estabilização na carreira corresponde a um período de identificação com alguns aspectos da carreira 
e opção por especializar-se na área da docência com a qual mais se identifica. 

Garcia (2017) relata resultados semelhantes quanto ao perfil profissional de professoras de 
SRM: as 5 participantes de seu estudo tinham entre 5 e 25 anos de docência e entre 3 meses e 10 
anos de atuação em SRM. Para Garcia (2017), a indicação para a atuação em SRM condicionada a 
fatores relativos como a disponibilidade de professores interessados em atuar em SRM que ainda 
não tenham uma classe regular definida para o ano letivo pode justificar esse perfil profissional. 

A figura 4 mostra o resultado de nossa pesquisa quanto ao desempenho de outra função 
na educação especial pelos docentes de SRM. 

 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

Dez dos 17 professores afirmaram já ter desempenhado outra função na educação especial: 
agente do IHA, mediador, neuropsicopedagogo, docente de reforço escolar e, majoritariamente, 
docente de classe especial. O neuropsicopedagogo e o docente de reforço escolar não são cargos 
ou funções da SME do Rio de Janeiro. O agente do IHA é uma função que se destina ao 
acompanhamento da educação especial, incluindo as SRM. O Instituto Helena Antipoff (IHA) é o 
órgão da SME do Rio de Janeiro que coordena e supervisiona as ações da SME relacionadas à 
educação especial. O mediador é o profissional que atua junto aos alunos público-alvo da educação 
especial e “[...] passa todo o horário letivo ao lado do aluno, mediando situações e relações, 
detectando e pensando maneiras de sanar as dificuldades” (Vargas, Rodrigues, 2018, p. 7). 

As classes especiais são formadas exclusivamente por alunos com deficiência ou TGD. 
Segundo Barbosa, Fialho e Machado (2018), apesar de representarem um avanço na época de sua 
criação ao assegurar aos alunos com deficiência o direito à educação, elas não garantiram a inclusão 
desses alunos. O fato de ainda termos docentes que atuam em classes especiais justifica-se pela 
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legislação brasileira como a LDB de 1996 que determina a inclusão dos alunos com deficiência, 
TGD e Altas Habilidades ou Superdotação sem extinguir as classes especiais. 

A figura 5 apresenta o quantitativo de alunos autistas atendidos pelos docentes 
respondentes do questionário. 

Figura 5: Quantitativo de alunos com TEA nas SRM 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

A figura 5 corrobora a afirmação de Guthierrez e Walter (2021, p. 241): “[...] outra questão 
apresentada é a respeito do número de estudantes com TEA, que vem sendo consideravelmente 
crescente no cotidiano escolar”. De acordo com Santos e Elias (2018), o número de matrículas de 
pessoas com TEA já supera o número de matrículas de pessoas com deficiência nas escolas 
regulares. Apenas 5 docentes atendem até 5 alunos autistas. O número de SRM que atendem mais 
de 10 alunos com TEA é 8, sendo que uma dessas 8 SRM atende 18 alunos com TEA. Segundo a 
Política de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva do município do Rio de 
Janeiro, o número máximo de alunos matriculados em SRM nos turnos da manhã e da tarde é de 
20 alunos. Para uma SRM que funciona apenas em um dos turnos, esse número reduz para 10 
alunos. O grande número de alunos com TEA atendidos enfatiza a necessidade de refletir sobre o 
seu processo de ensino-aprendizagem. 

A tabela 1 apresenta os resultados dos questionários sobre o que os docentes de SRM 
entendem como sendo TA, exemplos de recursos de TA que eles utilizam com alunos autistas e 
recursos que já planejaram utilizar com eles. 
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Tabela 1: Conhecimento docente sobre TA aplicada à educação de alunos autistas. 
 CONCEPÇÃO DE TA RECURSOS DE TA 

UTILIZADOS 
PLANEJA OU PLANEJOU 
UTILIZAR ALGUM 
OUTRO RECURSO DE 
TA? 

 

Prof. A Recursos que 
multiplicam a 
possibilidade de 
aprendizagem. 

Materiais produzidos na 
SRM. 

Sim. A CAA. 

Prof. B Informou não saber. Nenhum. Não sei o que é  

Prof. C Ausência de resposta. Nenhum. Sim. 

Prof. D Informou não saber. Nenhum. Não conhece o recurso. 

Prof. E São materiais, que na 
nossa vida prática, vêm 
auxiliar pessoas com 
qualquer tipo de 
deficiência. No caso do 
autista, o material é mais 
específico para ajudar 
nas tarefas escolares e 
também na socialização. 

Placas plastificadas com 
figuras e palavras, ações 
do dia-a-dia, roteiro da 
aula. 

Não.  

Prof. F É um tipo de ajuda 
técnica, como 
equipamentos, 
dispositivos, recursos, 
metodologias, 
estratégias, práticas e 
serviços que ajudam a 
promover 
funcionalidade, a 
participação da pessoa 
com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, 
visando à sua 
autonomia, 
independência, 
qualidade. 

Computador, tablet, jogos. Continuar com os mesmos 
por estar dando certo. 

Prof. G Todos os recursos que 
favoreçam o processo de 
desenvolvimento do 

Tablet, cartazes, quadro. Adoraria ter a 
disponibilidade de aplicativos 
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indivíduo, assim como a 
sua qualidade de vida. 
Aplicativos, dispositivos, 
materiais, entre outros 
recursos. 

de Comunicação Alternativa 
e Ampliada, por exemplo.  

Prof. H Informou não saber. Nenhum. Não conheço o que é. 

Prof. K É uma ajuda “técnica” 
para dar autonomia a 
pessoas com pouca 
mobilidade. 

Fones, mouse adaptado, 
lupa, etc. 

Sim. 

Prof. L Equipamentos, 
métodos... que auxiliam 
os alunos com 
necessidades especiais, 
facilitando sua 
aprendizagem, 
desenvolvimento... 
buscando a sua maior 
autonomia. 

Métodos através de jogos 
lúdicos, construção. 

No momento não.  

Prof. M São facilitadores para 
pessoas com deficiência. 

Rampa de acesso. Sim. 

Prof. N Fichas de palavras com 
pictogramas que 
representam palavras e 
outras expressões, 
objetos e ações, 
podendo ser digitais e 
impressas. 

Alguns símbolos que 
indicam ações e emoções 
do dia-a-dia para que 
entendam o que há e 
acontece em algum 
momento. 

Sim, ampliar.  

Prof. O Tudo o que for recurso 
que contribui para o 
aprendizado do aluno. 

Materiais adaptados, 
sensoriais, jogos 
adaptados, computador. 

Boardmaker, Comunicação 
Alternativa e Ampliada.  

Prof. P Tecnologia habilitada 
aos portadores de 
necessidade. 

Vídeos, jogos, exercícios 
diversificados. 

Não.  

Prof. Q O que dá acessibilidade 
aos alunos. 

Vídeos no computador, 
jogos dos seus interesses, 
alfabetização lúdica 
através de personagens 
que gostam. 

No momento não.  
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Prof. R É toda estratégia 
utilizada para auxiliar a 
comunicação e o dia a 
dia da pessoa com 
deficiência. 

Nenhum. Planejo usar CAA com 
autistas não verbais, mas 
preciso aprender a fazer 
manualmente, pois na Sala 
de Recursos onde atuo não 
tenho computador/internet 
funcionando. 

Prof. S São meios que facilitam 
a comunicação, 
socialização e adaptação 
do aluno principalmente 
o não verbal no 
ambiente escolar e 
social. 

Pranchas, cartões. Sim.  

Fonte: Dados da pesquisa, 2024. 

Três professores responderam não saber o que é TA e um professor informou saber, mas 
não a conceituou. Esses quatro docentes não forneceram exemplos de TA utilizados com os 
alunos, conforme apresentado na Tabela 1. Portanto, o número dos que afirmam não possuir 
conhecimento sobre TA é mínimo, ao contrário do que afirmam Borges e Tartuci (2017). 

Uma análise detalhada da Tabela 1 é necessária para constatar se as definições dos docentes 
de SRM sobre TA coincidem com as definições presentes na legislação brasileira e da literatura 
sobre o tema. Nas respostas ao questionário, três participantes da pesquisa citaram recursos de 
Comunicação Alternativa e Ampliada (CAA), embora não os tenham nomeado como CAA. 
Exemplos de recursos de TA utilizados com seus alunos autistas: símbolos que indicam ações e 
emoções do dia-a-dia para organizar a rotina em sala de aula, placas plastificadas com imagens e 
palavras que remetem a essa rotina e a ações do dia-a-dia, cartões e pranchas. Bersch (2017, p. 6) 
esclarece esses recursos CAA: “[...] as pranchas de comunicação, construídas com simbologia 
gráfica, letras ou palavras escritas, são utilizadas pelo usuário da CAA para expressar suas questões, 
desejos, sentimentos, entendimentos”. Modesto (2018) e Guthierrez e Walter (2021) defendem a 
utilização da CAA, por meio de cartões e pranchas, para organizar a rotina escolar com o aluno 
autista. O estabelecimento dessa rotina envolve a comunicação e a regulação de comportamento. 
Sobre essa regulação, Nunes, Barbosa e Nunes (2021, p. 656) afirmam que: 

[...] a CAA é uma prática interventiva recomendada para pessoas com TEA, por agências 
internacionais de pesquisa (National Research Council [NRC], 2001; Steinbrenner et al., 
2020). Grande parte dos estudos meta-analíticos e descritivos que alicerçam essa 
recomendação tem revelado a efetividade da CAA para fins de regulação de 
comportamento. 

O estabelecimento de rotinas é crucial, pois, segundo o DSM-V (APA, 2014), a dificuldade 
em lidar com rotinas não conhecidas é uma característica do TEA, podendo causar sofrimento 
extremo da pessoa com TEA quando há pequenas mudanças na rotina. A utilização da CAA no 
estabelecimento de rotinas com esses alunos contribui para minimizar o desconforto do aluno, 
especialmente quando ocorre uma quebra na rotina à qual ele está habituado, como mudanças no 
horário de uma aula. 
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Nos exemplos de TA citados nos questionários, observa-se uma presença significativa de 
recursos de tecnologia digital, como o computador e o tablet, e de recursos eletrônicos ou 
multimídias, como o mouse adaptado, o fone e o vídeo. Borges e Tartuci (2017) e Fachinetti, 
Gonçalves e Lourenço (2017) obtiveram resultados semelhanças em seus estudos como 
exemplifica a fala de uma professora: 

Excerto 1: tecnologia para mim seria tipo assim um tipo de máquina trabalhando em 
função dos alunos para melhorar a aprendizagem [...] eu vejo assim é um tipo de 
máquina ajudando na aprendizagem do aluno, seria tipo assim o computador, ai dentro 
do computador temos vários tipos de tecnologia, tem a internet, tem os jogos, temos 
desenhos, tem tudo, tem imagens, tem tudo ali dentro. Ai tem outros tipos de 
tecnologia, som, data show, vídeos, fita, software, Eu acho que isso faz parte de 
tecnologia. (Borges, Tartuci, 2017, p. 85). 

Nos questionários também são citados recursos como materiais sensoriais, materiais 
produzidos pelo próprio docente, cartazes, quadro e exercícios diversificados como exemplos de 
TA utilizados com alunos autistas. Notamos a associação de recursos especificamente pedagógicos 
com a TA. Os conceitos de TA e de recursos pedagógicos se confundem, principalmente quando 
ao termo recurso pedagógico acrescentam-se os adjetivos acessível ou adaptado. Esses recursos 
podem ser classificados como TA se possibilitarem ultrapassar limitações que impedem a conclusão 
de uma ação por parte do aluno (Bersch, 2017). Assim, os recursos construídos pelo próprio 
professor podem ser reconhecidos como TA de baixo custo. A imprecisão em relação ao conceito 
de TA na educação justificaria essa confusão. “No âmbito educacional, a literatura tem indicado 
que as delimitações acerca do conceito de Tecnologia Assistiva ainda são imprecisas, permitindo 
discussões sobre a nomenclatura entre recursos de tecnologia assistiva e recursos pedagógicos 
acessíveis” (Fachinetti, Gonçalves, Lourenço, 2017, p. 548). 

Na Tabela 1, há 6 aspectos que chamam a atenção. O primeiro diz respeito à simplificação 
do conceito de TA por meio da restrição de seu objetivo ao apoio apenas a quem possui mobilidade 
reduzida. Esse objetivo é apenas parte do objetivo proposto no conceito de TA elaborado pelo 
CAT (2007). O segundo aspecto diz respeito ao uso de palavras e expressões, como autonomia, 
qualidade de vida, funcionalidade, participação, desenvolvimento e acessibilidade associadas ao 
objetivo da TA. Palavras e expressões também presentes no conceito elaborado pelo CAT (2007). 
Os demais aspectos presentes nos questionários são o enfoque no desenvolvimento da 
comunicação, da socialização e de tarefas do dia a dia das pessoas para as quais a TA se destina; a 
utilização do termo facilitadores como sinônimo de recursos; a menção às pessoas com deficiência 
como portadores de necessidade; poucas citações ao aluno com autismo e associação da TA 
principalmente aos alunos não verbais. 

A terminologia referente às pessoas com deficiência passou por um processo histórico de 
reelaboração e ressignificação evidenciado nos dispositivos legais sobre educação (Barbosa, Fialho, 
Machado, 2018). Nesse processo, o termo portadores em associação à deficiência ou a necessidades 
especiais caiu em desuso, pois a ideia de um indivíduo portador de deficiência dimensionava essa 
deficiência em detrimento da complexidade do ser humano. 

A incipiência do conceito de TA no Brasil (Galvão Filho, 2009) não exclui a TA que se 
destina às pessoas com TEA, contudo não a especifica no conceito de TA do CAT (2007), mas a 
inclui junto com outras necessidades especiais ao utilizar o termo incapacidades. De certo, a 
abrangência da TA dificulta o estabelecimento de um conceito que abarque sua amplitude. 
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Uma característica do TEA é a ausência total de fala articulada, comprometimento nesta 
fala ou fala articulada desenvolvida. Costuma-se utilizar os termos oralizado e não oralizado para 
se referir, respectivamente, ao indivíduo com fala articulada desenvolvida ou pouco comprometida 
e ao que não apresenta fala articulada (Bez, 2010). Na Tabela 1, o termo não verbal é utilizado como 
sinônimo de não oralizado. 

Os jogos também estão presentes nas respostas aos questionários que analisamos. O jogo 
possibilita a manifestação da criatividade e das potencialidades da criança. (Modesto, Rubio, 2014) 
O conceito de jogo definido por Kishimoto é citado por Modesto e Rubio (2014, p. 2) como a “[...] 
consequência de um sistema linguístico inserido num contexto social; um sistema de regras; e um 
objeto”. Ainda que não haja especificação nas respostas aos questionários de quais tipos de jogos 
seriam, eles são um recurso para a comunicação que permite uma descarga de energias, a 
manutenção de equilíbrio e a reorganização social para pessoas com deficiência (Souza, 2016). 
Outro aspecto que pode ser explorado na utilização de jogos como recursos pedagógicos ou de TA 
é o codesigng, ou seja, a participação do aluno na confecção do jogo ou na ressignificação do uso 
deste. De acordo com Araújo e Seabra (2021, p. 131), “[...] é necessário que padrões de colaboração 
e iniciativas de codesign sejam implementados no desenvolvimento desses jogos”. 

A Tabela 1 mostra que a maioria dos docentes diz planejar ou já ter planejado utilizar outros 
recursos de TA com seus alunos autistas. Todos os exemplos desses recursos de TA planejados 
são recursos de CAA. A fala do prof. G parece demonstrar ausência de alguns desses recursos, 
como softwares de CAA na SRM. Há alguns softwares de CAA gratuitos, embora a maioria seja paga 
como o Software BoardMaker, citado pelo prof. O. De todo modo, os softwares de CAA estão 
presentes entre os itens que devem compor as SRM (Brasil, 2010). Apesar de garantida pela 
legislação, “[...] sabemos que muitos são os enfrentamentos para que as condições se efetivem, 
devido a várias questões: o governo não garante todos os recursos necessários” (Braga, Prado, 
Cruz, 2018, p. 107).  

Segundo Santos et al. (2021), muitas vezes, o problema não é a falta de recursos, mas sim a 
falta de manutenção destes. A fala do prof. R é um exemplo disso: 

Questão 12: Você planeja ou já planejou utilizar algum outro recurso de Tecnologia 
Assistiva com algum desses alunos? Em caso afirmativo, qual(is)? 
Prof. R: Planejo usar CAA com autistas não verbais, mas preciso aprender a fazer 
manualmente, pois na Sala de Recursos onde atuo não tenho computador/internet 
funcionando. 

Santos et al. (2021) argumenta que “[...] a utilização de tecnologia assistiva de baixo custo é 
um meio para suprir essa carência de recursos” (p. 113) e a confecção de material é uma alternativa 
para essa carência. Cabe questionar o papel do AEE enquanto lócus de referência em TA nas escolas 
regulares tendo em vista essa carência de recursos, já que “[...] a justificativa para este atendimento 
estar prioritariamente na SRM é a definição de um espaço com mobiliários e materiais didáticos 
específicos voltados a este público” (Machado, Martins, 2019, p. 756). 

CONCLUSÃO 

O aumento das matrículas de alunos com TEA em turmas regulares de ensino tornou 
necessário ampliar as discussões sobre a inclusão desses alunos. Dentre essas discussões, 
procuramos destacar aquelas relacionadas ao AEE e à TA. Em nossa análise, foi possível traçar um 
perfil desses professores que, em geral, possuem formação generalista para o magistério, atuam há 
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muito tempo na docência e há um tempo menor em SRM, possuem algum conhecimento sobre 
TA e utilizam alguns recursos e metodologias de TA com seus alunos autistas, de maneira instintiva. 

Ao analisar a fala dos professores de SRM de alunos autistas do ensino fundamental de 
escolas da 8ª CRE da rede pública municipal do Rio de Janeiro, constatamos que o alunado com 
TEA representa a maioria dos alunos atendidos nas SRM pesquisadas e que há predominância de 
utilização de recursos digitais e de jogos com os alunos autistas em SRM sem que esses recursos 
sejam necessariamente TA. 

Assim, podemos concluir que a funcionalidade e participação de um indivíduo são 
diretamente influenciadas pelo grau de acessibilidade e adequação do ambiente em que ele se 
encontra. Quanto mais inclusivo e livre de barreiras for o ambiente, menos limitações o indivíduo 
enfrentará. Por outro lado, ambientes deficientes e pouco acessíveis podem gerar maior limitação 
e restrição para as pessoas. 

Em nossa pesquisa, foram relatadas utilizações da CAA com os alunos autistas, assim como 
a ausência de alguns recursos de TA nas SRM. Podemos concluir que a funcionalidade e 
participação de um indivíduo são diretamente influenciadas pelo grau de acessibilidade e adequação 
do ambiente em que ele se encontra. Quanto mais inclusivo e livre de barreiras for o ambiente, 
menos limitações o indivíduo enfrentará. Por outro lado, ambientes deficientes e pouco acessíveis 
podem gerar maiores limitações e restrições para as pessoas. 

Somente através da promoção de ambientes verdadeiramente acessíveis e inclusivos é 
possível proporcionar a todos os indivíduos a igualdade de oportunidades e a plena participação na 
vida em sociedade. 
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